
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.304 - MG 
(2014/0343375-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : FERNANDO RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CULPABILIDADE, 
PERSONALIDADE E MOTIVOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PREMEDITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83. CONSEQUÊNCIAS QUE EXTRAPOLAM 
A NORMAL DO TIPO. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1.022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. Demonstrada a hipótese de contradição, diante da 
procedência do argumento ora analisado, são cabíveis efeitos 
infringentes.

3. Quanto à culpabilidade, à personalidade e aos motivos do 
crime, constata-se que não houve fundamentação a justificar o desvalor 
recaído sobre tais circunstâncias judiciais, razão pela qual deve ser 
decotado.

4. No que se refere à conduta social, o fato de o agente ter 
ficado foragido por 3 (três) anos, por si só, não constitui elemento idôneo a 
fundamentar a desvaloração, mormente quando se tem presente que 
esse vetor judicial é apurado em face do comportamento do réu no meio 
social.

5. A premeditação constitui elemento idôneo a justificar o 
desvalor das circunstâncias do delito, pois denota maior gravidade da 
infração penal.

6. Não há bis in idem quando as consequências do crime 
são desvaloradas em razão do prejuízo que extrapola os limites inerentes 
ao tipo penal.

7. Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo, e, no mérito, reduzir a exasperação 
da pena-base, com reflexos na pena definitiva.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

Documento: 1592676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.304 - MG 
(2014/0343375-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : FERNANDO RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos contra acórdão desta Turma 

que restou assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental que não observa o 
prazo de interposição de 5 dias, conforme art. 39 da Lei n. 8.038/90 e art. 
258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

2. Agravo interno não conhecido (fl. 424).

O embargante alega, em suma, que houve contradição no acórdão, haja 

vista que, a despeito do reconhecimento do prazo em dobro conferido à Defensoria 

Pública, considerou-se o prazo simples, para não conhecer do recurso.

Aberta vista à Subprocuradoria Geral da República, esta se manifestou 

pelo acolhimentos dos aclaratórios, para recebimento do recurso e análise do mérito do 

recurso especial.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 633.304 - MG 
(2014/0343375-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Os aclaratórios merecem acolhida.

De fato, observa-se que a defesa foi intimada no dia 12/12/2016, conforme 

certidão de fl. 410. Assim, o prazo para interposição do agravo teve início em 13/12/16 

(terça-feira), de modo que, até o dia 19/12/2016 (segunda-feira) –  último dia antes da 

suspensão dos prazos processuais, de acordo com a Portaria STJ/GDG n. 1.032 de 9 

de dezembro de 2016 –, correram-se 7 (sete) dias. Tendo em vista que o agravo foi 

protocolado no dia 26/1/2017, quando ainda suspensos os prazos processuais, nota-se 

que o recurso foi interposto tempestivamente.

Destarte, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para conhecer do agravo.

Passo, então, à análise do mérito do agravo regimental.

Verifica-se que assiste razão à defesa.

Quanto à exasperação da pena-base, assim se manifestou o Juiz 

sentenciante:

A culpabilidade ecoa grave e séria, sendo a conduta do réu 
altamente reprovável. Seus antecedentes não são bons (cf.fls. 198/200). 
A conduta social também não é boa, aliás, pessoa praticante de delitos 
diversos, sempre envolvido no mundo do crime, conforme se verifica de 
sua CAC, o que também particulariza como de índole criminosa 
(personalidade). Os motivos do crime envolvem ganância e ganho fácil, 
sem o trabalho licito. As circunstâncias e as conseqüências do crime são 
desfavoráveis ao réu (fl. 239).

Por sua vez, assim se pronunciou o Tribunal de origem:

A pena-base foi fixada acima do mínimo legal (06 anos de 
reclusão e pagamento de 15 dias-multa), levando-se em consideração a 
culpabilidade, a conduta social, a personalidade, os motivos, 
circunstâncias e conseqüências do crime. Em que pese não podermos 
considerar como maus antecedentes os processos relacionados na CAC 
de fls. 198/200, temos as demais circunstâncias judiciais desfavoráveis 
ao apelante, o que por si só, justificam a aplicação da pena-base acima do 
mínimo legal.
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Conforme se verifica nos autos, o apelante tem conduta 
voltada para o crime, tanto que ficou foragido por mais de 03 anos. Assim, 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal restou plenamente 
justificada.

Destaque-se que os réus ingressaram na residência das 
vítimas armados, durante o período noturno, após ficarem de tocaia 
esperando anoitecer, subtraíram diversos bens, inclusive o anel de 
casamento de uma das vítimas, impondo um significativo prejuízo 
patrimonial aos ofendidos, e ainda restringiram sua liberdade, 
trancafiando-os no banheiro, circunstâncias essas que justificam a 
imposição da pena-base no quantum que foi fixada.

Após fixação da pena-base, foram aplicadas as 
qualificadoras descritas nos incisos I, II e V do § 2o do art. 157 do Código 
Penal, na terceira etapa, aumentando a pena em 1/3. Assim, pela fração 
de aumento aplicada, que se mostra adequada, chega-se ao montante 
final de condenação de 08 (oito) anos de reclusão e pagamento de 20 
dias-multa (fl. 324).

Quanto à culpabilidade, à personalidade e aos motivos do crime, 

constata-se que não houve fundamentação a justificar o desvalor recaído sobre tais 

circunstâncias judiciais, razão pela qual deve ser decotado.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO VAGA, GENÉRICA E ÍNSITA AO TIPO PENAL. 
EMPREGO DE ARMA. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO À 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. FRAÇÃO SUPERIOR À MÍNIMA. 
NÚMERO DE MAJORANTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 443/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A fixação da 
pena-base deve ser fundamentada de forma concreta, idônea e 
individualizada, não sendo suficiente referências a conceitos vagos e 
genéricos, máxime quando ínsitos ao próprio tipo penal. 2. Não constitui 
fundamento idôneo à majoração da pena-base o simples fato de a 
culpabilidade estar evidenciada, a conduta pessoal e social do réu não ser 
comprovadamente boa, ou, ainda, os motivos e as circunstâncias da 
conduta delitiva do réu não lhes serem favoráveis. 3. Nos termos da 
Súmula 443/STJ, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 243.350/MT, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 09/02/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE EXASPERADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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CULPABILIDADE. MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AGRAVO DESPROVIDO 1. A 
desvaloração de circunstância judicial que acarreta exasperação da 
pena-base deve estar fundada em elementos concretos, não inerentes ao 
tipo penal. 2. A culpabilidade não pode ser desvalorada mediante 
fundamentação vaga, tal como dolo intenso ou elevado grau. 3. Da 
mesma forma, as circunstâncias do crime não podem ser desvaloradas 
mediante fundamentação vaga, tal como demonstração de determinação 
na ação delituosa. 4. A mera afirmação de que os motivos do crime não 
favorecem o réu também não configura a fundamentação em elementos 
concretos. 5. As consequências do crime também não podem ser 
desvaloradas mediante fundamentação vaga, tal como terem sido 
gravosas para a família. 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp 721.441/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016)

No que se refere à conduta social, o fato de o agente ter ficado foragido 

por 3 (três) anos, por si só, não constitui elemento idôneo a fundamentar a 

desvaloração, mormente quando se tem presente que esse vetor judicial é apurado em 

face do comportamento do réu no meio social, não se confundindo, pois, com seu 

modo de vida no crime.  

Não é outro entendimento que se extrai dos seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CONTRA AGÊNCIAS DOS CORREIOS. 
DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL. FUGA DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A conduta social, 
como circunstância judicial apta a exasperar a pena-base, tem por fim 
examinar a interação do agente em seu meio social (família, trabalho, 
escola, vizinhança etc). 2. É inadequada a valoração negativa da conduta 
social em parâmetros não estabelecidos legalmente como, na espécie, 
em que a exasperação da pena-base teve como fundamento o fato dos 
acusados terem protagonizado um plano de fuga do presídio de 
Igarassu/PE, uma vez que tal fato não serve para demonstrar o papel dos 
agravados na comunidade em que vivem. Precedentes do STJ. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1441443/PB, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 26/09/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA O 
SISTEMA FINANCEIRO. ART. 6º DA LEI 7.492/86. INDUZIR OU 
MANTER EM ERRO INVESTIDOR. ESTELIONATO. CONFLITO 
APARENTE DE NORMAS PENAIS. CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE. 
ABALO DA CONFIANÇA INERENTE ÀS RELAÇÕES NEGOCIAIS NO 
MERCADO IMOBILIÁRIO. DOSIMETRIA DA PENA. CONDUTA 
SOCIAL E PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME GRAVOSAS. 
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DELITO PRATICADO EM DIVERSOS PAÍSES. ORGANIZAÇÃO 
ESTRUTURADA. DIVERSAS VÍTIMAS. ATENUANTE INOMINADA. 
NÃO INCIDÊNCIA. CRIME CONTINUADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DELITOS DE ESPÉCIES DISTINTAS. ART. 288 DO CP. 
SUPERVENIÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. 1. [...] 5. O art. 59 do 
CP elenca oito circunstâncias a balizar a atividade do magistrado na 
primeira fase de dosimetria da pena. 6. A conduta social constitui o 
comportamento do réu na comunidade, ou seja, entre a família, parentes e 
vizinhos. Não se vincula ao próprio fato criminoso, mas à inserção do 
agente em seu meio social, não se confundindo com seu modo de vida no 
crime. 7. A valoração negativa da personalidade do agente exige a 
existência de elementos concretos e suficientes nos autos que 
demonstrem, efetivamente, a maior periculosidade do réu aferível a partir 
de sua índole, atitudes, história pessoal e familiar, etapas de seu ciclo vital 
e social, etc (AgRg no REsp 1301226/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, 
DJe 28/03/2014). 8. [...] 14. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido. Extinta a punibilidade dos três recorrentes, pela 
prescrição da pretensão punitiva, em relação ao delito do art. 288 do CP. 
(REsp 1405989/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 23/09/2015)

Em relação às circunstâncias do delito, não há que se falar em ausência 

de fundamentos concretos, porquanto constou do acórdão que "os réus ingressaram na 

residência das vítimas [...] após ficarem de tocaia, esperando anoitecer", o que denota 

que houve premeditação do delito. Assim, na linha da jurisprudência deste Pretório, a 

premeditação justifica validamente a exasperação da basilar.

Nesse mesmo sentido, são os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. 
QUANTUM DIMINUIÇÃO PELO PRIVILÉGIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. 
PENA-BASE. PERSONALIDADE VOLTADA PARA O CRIME. 
CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM JULGADO. 
ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PERSONALIDADE 
INDEVIDAMENTE VALORADA. CONDUTA SOCIAL. COMPROVAÇÃO 
POR PROVA TESTEMUNHAL. POSSIBILIDADE. PERSUASÃO 
RACIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS E MOTIVOS DO CRIME 
VALORADOS. QUALIFICADORAS REJEITAS PELO CONSELHO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO. VINCULAÇÃO DO 
JUIZ PRESIDENTE AO RESULTADO DA VOTAÇÃO DOS QUESITOS. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MORTE. INERENTE AO TIPO. 
CULPABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO DO 
POTENCIAL CONHECIMENTO DA ILICITUDE PELO RÉU. 
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PRESSUPOSTO DA EXISTÊNCIA DO PRÓPRIO CRIME. DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. PARÂMETRO DE AUMENTO 
DE 1/8. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DA PENA EM 
ABSTRATO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2. [...] 3. O Código Penal 
não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere ao juiz 
relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, 
impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão 
fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no 
HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/09/2013). Precedentes. 4. [...] 7. A valoração 
negativa sobre as circunstâncias do crime, calcada na dissimulação, e os 
motivos do crime, entendido, inicialmente, como torpe, mostra-se 
indevida. Ambas circunstâncias judiciais constituem qualificadoras do 
homicídio, entrementes, em julgamento plenário do júri, a primeira foi 
prejudicada pela conclusão de haver homicídio privilegiado e a segunda foi 
rejeitada (e-STJ, fl. 26). Malgrado a cisão funcional horizontal da cognição 
no julgamento pelo Tribunal do Júri, não é possível que o Juiz Presidente, 
por ocasião da dosimetria, vulnere a conclusão do Conselho de Sentença 
acerca dos fatos ensejadores de qualificadoras do homicídio, utilizando-os 
indevidamente como circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, afinal, 
há vinculação do Juiz Presidente ao resultado da votação dos quesitos 
propostos. Contudo, possível manter o sopesamento das circunstâncias 
do crime em razão da premeditação, elemento que demostra maior 
gravidade da infração penal. 8. [...] 11. Habeas corpus não conhecido. 
Ordem concedida de ofício para reduzir a dosimetria da pena-base para 9 
(nove) anos 6 (seis) meses de reclusão. (HC 180.167/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
24/08/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. AGÊNCIA DA CEF. DOSIMETRIA DA PENA. 
REGIME PRISIONAL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Devidamente justificado o 
aumento da pena-base, no caso concreto, calcado nas circunstâncias do 
delito e na culpabilidade do agente, reveladas pela premeditação e 
organização da empreitada criminosa, no número de agentes (quatro) e 
de armas e na restrição à liberdade das vítimas, não há falar em ofensa 
ao art. 59 do Código Penal. 2. Nos termos da jurisprudência desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal é possível a fixação de regime prisional 
mais gravoso do que a pena estabelecida permitir, quando presentes 
circunstâncias judiciais desfavoráveis (arts. 59 c/c o art. 33, §§ 2º e 3º do 
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CP). 3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1588766/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe 01/06/2016)

Portanto, diante da compatibilidade da decisão guerreada com a 

jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, o acolhimento do pleito esbarra no 

óbice assentado no Verbete Sumular n . 83/STJ.

Finalmente, quanto às consequências do crime, restou consignado no 

acórdão vergastado que os réus "subtraíram diversos bens, inclusive o anel de 

casamento de uma das vítimas, impondo um significativo prejuízo patrimonial aos 

ofendidos". É entendimento pacífico no âmbito desta Corte de Justiça que apesar do 

prejuízo ser elementar aos delitos contra o patrimônio, afigura-se possível desvalorar as 

consequências quando tal prejuízo extrapola aquele inerente ao tipo penal.

Nesse sentido, cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL. 
INOCORRÊNCIA. CONSIDERÁVEL PREJUÍZO CAUSADO À VÍTIMA. 
MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 1. Hipótese na qual as consequências do delito foram 
valoradas de forma negativa diante da maior reprovabilidade da conduta 
do agravante, em decorrência do exacerbado prejuízo sofrido pela vítima, 
restando demonstranda a existência de elementos concretos para 
majoração da pena-base. 2. O aresto objurgado alinha-se a entendimento 
pacificado neste Sodalício no sentido de que o prejuízo econômico, por si 
só, não é hábil a majorar a pena-base no crime de estelionato, pois ínsito 
ao tipo penal. Contudo, quando o prejuízo causado pela prática da infração 
penal desborda do próprio tipo penal, resta autorizado o aumento da 
pena-base a título de consequências do crime. 3. Incidência do óbice do 
Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
675.893/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 01/08/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. CRIME DE ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. PREJUÍZO EXPRESSIVO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO NA TERCEIRA FASE PELAS 
MAJORANTES DO EMPREGO DE ARMA E DO CONCURSO DE 
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AGENTES SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. PRESENÇA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. HC NÃO CONHECIDO. 1. 
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 
de poder ou teratologia. 2. Ainda que a violência e o prejuízo material não 
tenham o condão de justificar, por si sós, o aumento da pena como 
consequências do delito, por constituírem, em regra, fatores comuns à 
espécie (roubo), enquanto delito patrimonial cuja lesão material é 
elementar do tipo, constituem justificativa válida para o desvalor quando a 
violência e/ou o prejuízo se mostrarem expressivos, anormais, 
desbordando do caminho razoavelmente utilizado para o crime. 
Precedentes. 3. Inexiste ilegalidade na fixação de fração superior à 
mínima legal na terceira fase da dosimetria pelas majorantes previstas 
nos incisos I e II do § 2º do art. 157 do CP, com base em fundamentos 
concretos, consubstanciados no fato de que a integridade da vítima ficou 
mais exposta em razão do tipo de arma utilizada para a prática do crime 
roubo, ocorrido no trânsito, qual seja, uma pistola, sendo imprópria, de 
todo modo, a revisão do entendimento na estreita via do habeas corpus. 
4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, com o reconhecimento de 
circunstância judicial desfavorável, não há ilegalidade na fixação do 
regime prisional mais gravoso ao réu primário. 5. Habeas corpus não 
conhecido. (HC 353.541/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016)

Verifica-se, no caso, que as instâncias ordinárias, com base nos bens 

subtraídos, entenderam que o prejuízo foi, de fato, significativo. Assim, rever esse 

entendimento demandaria a incursão em matéria fático-probatória, providência incabível 

na via estreita do apelo nobre, conforme dispõe o enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte.

Confiram-se os julgados a seguir:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. GRADUAÇÃO DA 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. SÚMULA 7 DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. INCIDÊNCIA. 1. O recurso especial não é via 
adequada para o reexame dos parâmetros adotados pelo juiz na 
graduação da pena-base, uma vez que a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal envolve particularidades subjetivas, 
decorrentes do livre convencimento do juiz, as quais não podem ser 
revistas por esta Corte de Justiça. Incidência da Súmula 7 do STJ. 2. 
Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido a utilização do recurso especial para o reexame da 
individualização da sanção penal, notadamente quando é flagrante a 
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ofensa à lei federal, situação que não ocorre na espécie, mormente 
quando a Corte a quo sopesou com ponderação a culpabilidade do réu e 
as circunstâncias do crime. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp 713.588/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
PESSOAL DO ACUSADO. INOBSERVÂNCIA DE FORMALIDADES 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE NULIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 500 DO STJ. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE E FIXAÇÃO DO REGIME. ANÁLISE DESFAVORÁVEL DA 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO.  AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. [...] 3. O aumento da pena-base devido à conclusão de 
que a violência perpetrada ultrapassou a normal prevista no tipo penal, em 
se tratando de crime de roubo, o que ensejou a valoração negativa da 
culpabilidade, é fundamento válido e idôneo. Afastar tal conclusão 
demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório, procedimento 
vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. [...] 5. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 685.068/PR, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 
18/08/2015)

Destarte, imperioso o redimensionamento da pena.

Na primeira etapa da dosimetria, observa-se que as instâncias ordinárias, 

tendo em conta 6 (seis) circunstâncias judiciais desfavoráveis, exasperaram a 

pena-base em 2 (dois) anos acima do mínimo legal. Desse modo, depois de decotados 

4 (quatro) vetores judiciais sopesados em desfavor do recorrente, fixo a basilar em 4 

(quatro) anos e 8 (oito) meses.

Na segunda fase, nota-se que inexistem atenuantes e agravantes.

Por fim, na terceira fase, em vista das majorantes, mantenho o aumento 

da pena em 1/3 ( um terço). 

Portanto, torno definitiva a pena no patamar de 6 (seis) anos, 2 (dois) 

meses e 20 (vinte) dias de reclusão.

Ante o exposto, voto no sentido de acolher os embargos, com efeitos 

infringentes, para conhecer do agravo regimental, e, no mérito, reduzir a pena ao 

patamar de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0343375-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 633.304 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10637090714162003  637090714162  681072

EM MESA JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO RAMOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : DIEGO BATISTA QUIRINO 
CORRÉU    : THIAGO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FERNANDO RAMOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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